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RESUMO 
 
O tema da competitividade dos destinos turísticos é complexo, com diversos modelos sendo 
construídos, com poucos destinos dedicados a áreas naturais protegidas. Para essas áreas, a 
competitividade pode ser uma ferramenta poderosa para a conservação do meio ambiente e o 
desenvolvimento socioeconômico da comunidade local. O objetivo principal da pesquisa foi 
verificar a aplicabilidade da teoria da competitividade existente em destinos com turismo 
baseado na natureza, em que as principais atrações são áreas naturais protegidas. Como 
metodologia foi realizada pesquisa bibliográfica e documental, validados os indicadores com 
painel de especialistas, utilizando a técnica Delphi. Os resultados destacam a possibilidade de 
utilizar os fatores de competitividade dos destinos turísticos em áreas naturais protegidas e 
apresenta 53 indicadores validados que podem ser utilizados para avaliar a competitividade do 
turismo em áreas naturais protegidas. 
 
Palavras Chave: competitividade de destino; índice de competitividade; atributo de 
competitividade; turismo baseado na natureza; área protegida. 
 
 
ABSTRACT 
 
The competitiveness theme of tourist destinations is complex, with several models being built, 
with few destinations dedicated to natural protected areas. For such areas, competitiveness can 
be a powerful tool for the conservation of the environment and socioeconomic development of 
the local community. The main objective of the research was to verify the applicability of the 
existing theory of competitiveness in destinations with tourism based on nature in which the 
main attractions are natural protected areas. As methodology was carried out bibliographical 
and documentary research, validated the indicators with panel of experts, using the Delphi 
technique. The results highlight the possibility of using the competitiveness factors of tourist 
destinations in natural protected areas and presents 53 validated indicators that can be used to 
assess tourism competitiveness in natural protected areas. 
 
Keywords: destination competitiveness; competitiveness index; competitiveness attributes; 
nature-based tourism; protected area. 
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1 INTRODUÇÃO 

O crescimento do turismo pode ser especialmente benéfico para os países em 
desenvolvimento, cujas economias são tradicionalmente dependentes do setor agropecuário ou 
extrativista, particularmente aquelas centradas na exportação dos recursos naturais. A 
produção agropecuária das nações sul-americanas totaliza 30% no mercado mundial de grãos 
e de 28% nas trocas globais de proteína animal (USDA, 2015), e simultaneamente o mesmo 
território recebe a pressão para conservar a maior biodiversidade do mundo (MONGABAY, 
2016). Uma alternativa para aumentar a proteção do uso sustentável da Terra e garantir a 
manutenção da biodiversidade, é o turismo. Em tais situações, o turismo é competitivo quanto 
mais conservado forem os recursos naturais, consequentemente se eleva a consciência do 
valor da conservação (Boley & Green, 2016), e com possibilidade de agregar valor.   

O turismo, o maior setor econômico e de maior crescimento no mundo, respondeu em 
2017 por 10% do PIB mundial, 7% do comércio global e criou um em cada dez novos postos de 
trabalho (UNWTOa, 2017). Apesar de uma escassez de dados quantificáveis e comparáveis, o 
turismo baseado na natureza tem sido frequentemente relatado como sendo um grande e 
crescente segmento dentro do mercado global de turismo (Hassan,2000; Balmford et al., 2015; 
Baric et al.,2016; Hardiman & Burgin,2017; Dinica, 2018). Englobando a maior parte das 
atrações turísticas dos países em desenvolvimento (Bwalya-Umar & Mubanga, 2016), sendo 
capazes de gerar renda substancial tanto para a conservação da biodiversidade quanto para o 
desenvolvimento socioeconômico das comunidades locais (Hardiman & Burgin,2017).  

O Turismo em ambiente natural tem sido denominado de forma variada, como "turismo 
de natureza”, “turismo baseado na natureza” ou "turismo de áreas naturais" (Barić et al.,  2016). 
Adotaremos neste estudo o termo turismo baseado na natureza, pois entendemos ser mais 
abrangente por incluir o ecoturismo, o turismo de natureza e o turismo de aventura. O 
Ecoturismo, essencialmente baseada na natureza, defende meios de viagem responsáveis, 
enfatizando a educação ambiental e o uso sócio-ecologicamente sustentável do ambiente 
natural e cultural (Orams, 1995; Weaver, 2001; Barić et al., 2016; TIES, 2017; Brasil, 2018; Lee 
& Jan, 2018), necessitando de processos especiais de gestão para minimizar o impacto 
negativo sobre o ecossistema (Santarém, 2018; UNWTOb, 2018). O turismo de natureza está 
relacionado à observação ou contemplação da flora, fauna ou paisagem, ou seja, a atratividade 
da própria natureza, sem considerar aspectos socioculturais ou questões gerenciais (Barić et 
al., 2016). O turismo de aventura é percebido como um tipo de viagem para lugares remotos e 
exóticos com experiências que frequentemente envolvem certo risco e desafio pessoal (Dantas 
& Pires, 2015; Barić et al., 2016) ou físico que pode ser real ou percebido (UNWTOb, 2018), de 
caráter recreativo e não competitivo (BRASIL, 2018).  

O turismo baseado na natureza se configura como um dos produtos turísticos mais 
importantes para muitos destinos (Huybers & Bennett, 2003; Ramkisson & Mavondo, 2014), em 
grande parte em áreas protegidas naturais, estas que estão sendo ampliadas nos países para 
cumprir as Metas de Aichi para a Biodiversidade. As áreas protegidas naturais são 
categorizadas pela Internacional Union for Conservation of Nature (IUCN), com categorias de 
manejo padrões globais, reconhecidas por organizações internacionais como as Nações 
Unidas (IUCN,2018). Destacam-se entre as categorias os Parques Nacionais (Balmford et al., 
2009), que apresentam características diversas e muitas vezes únicas, servindo como ícones e 
fortes marcas de turismo (Puustinen, Pouta, Neuvonen & Sievanen, 2009; Ramkisson & 
Mavondo, 2014).  

Dado o cenário competitivo para o turismo em parques, é crucial a diferenciação como 
estratégia central nos processos de para planejamento e gestão de visitantes. Nos países 
desenvolvidos, o turismo é tratado como uma importante atividade para as economias, como 
por exemplo a França, Espanha e Estados Unidos, que foram os países que mais receberam 
turistas estrangeiros em 2017 (UNWTOa,2018), com crescimento de visitações nos Parques 
Nacionais.  

Os Parques Nacionais franceses receberam 8,5 milhões de visitantes (Parcs Nationaux 
de France, 2018), enquanto  a Espanha, que no último ano substitui os Estados Unidos como 
segundo destino turístico mais popular do mundo, investe no turismo com estratégias de 
competitividade, como o Monitor de Competitividade Turística de Cidades (URBANTUR,2018), 
os dados de crescimento são expressivos, nos 15 parques nacionais espanhóis, quando os 
dados demonstram um total de 15,43 milhões de visitantes em 2017 (aumento de 61,84% 
comparado ao total de 2012) (MAPAMA,2018).   

Nos Estados Unidos, o turismo nos Parques Nacionais é um seguimento consolidado, 
como no exemplo do Great Smoky Mountains National Park (GSMNP), que recebeu 11,2 
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milhões de visitas em 2017 (aumento de 17% comparado ao total de 2012), por mais que 
mantenha altas taxas de visitações, quase o dobro do Grand Canyon National Park, o segundo 
mais visitado (aumento de 41,46% comparado ao total de 2012), ambos conseguem manter a 
taxa de crescimento (NPS,2018). O GSMNP possui a maior extensão de paisagem florestal no 
oeste dos EUA, localizado na região mais povoada do país, destacando-se pela biodiversidade 
e diversidade topográfica, e por fornecer diversas atividades para diferentes segmentos (Dye & 
Shaw, 2007).   

O desafio de manter as visitações e ainda mais, de ter crescimento em mercados 
consolidados são possíveis em destinos competitivos. A competitividade do destino está 
relacionada a capacidade de aumentar a receita do turismo (Ritchie & Crouch, 2003), com 
produtos e serviços de forma eficiente (Heath, 2003) com qualidade, inovação, ética e atrativos, 
a fim de alcançar a sustentabilidade dentro de sua visão global, aumentando o valor agregado 
do turismo, otimizando sua atratividade e benefícios tanto para os visitantes quanto para a 
comunidade local de forma sustentável (UNWTO b, 2018). 

As pesquisas recentes sobre turismo baseado na natureza ganham destaque em 
algumas temáticas, notadamente a atratividade (Puhakka & Saarinen, 2013; Souza, Thapa & 
Castro, 2017; Ariya, Sitati & Wishitemi, 2017), a qualidade percebida do serviço (Rodger, Taplin 
& Moore, 2015; Taplin, Rodger & Moore, 2016; Thapa & Lee, 2017) e imagem do destino 
(Kihima,2014; Rosa, Carvalhinho & Soares,2018), citando apenas os artigos relacionados a 
temática publicados bases de dados da EBSCO nos últimos cinco anos. Percebem-se poucos 
estudos com foco na competitividade (Law & Lo, 2016; Blanco-Cerradelo et al., 2018; Kruger, 
Vilijoen & Saayman, 2017), apesar do reconhecimento de que nível competitivo influencia a 
atratividade de um destino (Dwyer & Kim, 2003; Law & Lo, 2016) e possibilita que o destino 
possa criar e integrar produtos de valor agregado que sustentam seus recursos, mantendo a 
posição de mercado em relação aos concorrentes (Hassan, 2000). 

Com a competição intensificada entre os destinos, as preocupações com recursos e 
reconhecimento da competividade com um fator crítico de sucesso, contribuíram para 
expansão da literatura sobre a competitividade de destino turístico. Modelos de 
Competitividade de Destinos Turísticos (Crouch & Ritchie, 1999; Hassan, 2000; Dwyer & Kim, 
2003; Huybers & Bennett, 2003; Enright & Newton, 2004; Gooroochurn & Sugiyarto, 2005; 
Mazanec, Wöber & Zins,2007; Gomezelj & Mihalič ,2008; Perles Ribes, Ramón Rodríguez e 
Sevilla Jiménez, 2008; Crouch, 2010; Bornhorst, Ritchie & Sheehan,2010; Zhang et al., 2011; 
Andrades-Caldito, Sánchez-Rivero  & Pulido-Fernández, 2012; Caber, Albaryrak & Matzler, 
2012; Bagarić & Žitinić, 2013; Dwyer et al. , 2014; Knežević Cvelbar et al., 2016; Chin, 
Haddock-Fraser & Hampton,2015; Augustin & Liaw, 2017; Blanco-Cerradelo et al., 2018; Wong, 
2018) são largamente utilizados pela literatura da gestão do destino. 

O principal questionamento do presente estudo se pauta em “Quais fatores da 
competitividade de destino turísticos são aplicáveis aos destinos com turismo baseado na 
natureza?". Assim, o objetivo central da pesquisa a verificar a aplicabilidade da teoria existente 
de competitividade em destinos com turismo baseado na natureza em que os principais 
atrativos sejam áreas protegidas naturais. 

Para o desenvolvimento do estudo foi realizada pesquisa bibliográfica dos modelos de 
competitividade de destinos turísticos com levantamento dos fatores e atributos aplicados a 
competitividade destinos baseados na natureza. O artigo está dividido nos seguintes tópicos: 
competitividade turística: modelos e medições; metodologia; avaliação da competitividade em 
áreas protegidas naturais e considerações finais.  

 
2 COMPETITIVIDADE TURÍSTICA: MODELOS E MEDIÇÕES  
 

O destino turístico é uma unidade complexa de análise e gestão que inclui um número 
expressivo de stakeholders. Todos devem ter um objetivo comum -  melhorar a competitividade 
do destino turístico (Crouch, 2010; Chim-Miki & Domareski-Ruiz, 2017). Apesar da existência 
de um grande número de estudos sobre a competitividade de destinos nos últimos 20 anos, 
não há um consenso na literatura sobre as categorias fundamentais nos modelos para sua 
mensuração.  

Quanto ao conceito de competitividade é amplamente aceito o utilizado por Ritchie e 
Crouch (2003) que entende que sua compreensão está relacionada a capacidade de aumentar 
as despesas do turismo, atrair mais visitantes e proporcionar experiências satisfatórias e 
memoráveis. 

A competitividade do destino está integralmente associada à manutenção da riqueza 
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da cultura e do patrimônio natural (Dwyer, Forsyth & Rao, 2000; Ritchie & Crouch, 2003; Heath, 
2003), preservando e melhorando a qualidade ambiental e a atratividade (Mihalič, 2000), 
aumentando a capacidade dos operadores de vender produtos de maior valor agregado. Um 
destino competitivo eleva o padrão de vida e leva a prosperidade socioeconômica dos 
residentes (Crouch & Ritchie, 1999; Dwyer & Kim, 2003; Ritchie & Crouch, 2003; Chim-Miki & 
Domareski-Ruiz, 2017). 

Os destinos estão constantemente competindo entre si para aumentar a probabilidade 
de serem selecionados como local de férias dos turistas, e, portanto, é crucial que os destinos 
avaliem seus atributos de competitividade. O processo de seleção de destino do visitante em 
potencial é muito influenciado pela competitividade geral do destino (Dwyer & Kim, 2003). Os 
destinos desejam estabelecer sua posição competitiva (e os benefícios econômicos 
percebidos), assim como entender seus principais diferenciais (Chin, Haddock-Fraser & 
Hampton,2015). 

A mensuração da competitividade tem atraído considerável atenção da literatura do 
campo do turismo, e muitos dos estudos tiveram o objetivo de diagnosticar por especialistas as 
posições competitivas de destinos em países específicos, incluindo Hong Kong (Enright & 
Newton, 2004), Austrália (Huybers & Bennett,2003), Eslovênia (Gomezelj & Mihalič ,2008), 
Canadá (Bornhorst, Ritchie & Sheehan,2010), China (Zhang et al., 2011), Espanha (Andrades-
Caldito, Sánchez-Rivero & Pulido-Fernández, 2012; Perles Ribes, Ramón Rodríguez & Sevilla 
Jiménez, 2008; Blanco-Cerradelo et al., 2018), Croácia (Bagarić & Žitinić, 2013), e 
recentemente países em desenvolvimento como Indonésia (Chin, Haddock-Fraser & 
Hampton,2015) e Malásia (Wong, 2018). 

Outros autores incluem pesquisas mais amplas como Crouch e Ritchie (1999), com 
estudos abrangentes de diversas localidades, Gooroochurn e Sugiyarto (2005) e Mazanec, 
Wöber e Zins (2007) com pesquisa em mais de 200 países, e Knežević Cvelbar et al., (2016) e 
DWYER et al. (2014) analisaram 139 países em seus estudos. Numa escala intermediária, 
encontramos estudos comparativos na Austrália e Coréia (Dwyer & Kim, 2003) e na Alemanha, 
Holanda, Reino Unido e Federação Russa (Caber, Albaryrak & Matzler, 2012). 

Há uma variedade de configurações geográficas nos estudos realizados, no entanto, a 
literatura científica em países em desenvolvimento, ainda é limitada em comparação com 
outros destinos populares. Também pode perceber que estudos que focam em segmentos 
específicos, ainda são pouco encontrados. No caso da mensuração da competitividade do 
turismo baseado na natureza, percebeu-se uma lacuna no campo da literatura que precisa ser 
ocupada.    

O constructo competitividade teve origem no setor industrial, com o modelo “diamante" 
de vantagem competitiva nacional (Porter,1980), e sua transposição para o campo do turismo 
foi primeiramente estudada por Ritchie e Crouch (1993). Estes mesmos autores adequaram o 
modelo para o turismo sugerindo 36 atributos agrupados em quatro fatores, que compreendem 
"Recursos Principais e Atrativos”, "Determinantes de Qualificação”, “Gerenciamento do 
Destino" (Crouch & Ritchie, 1999), conhecido como Modelo de Calgary. A importância de testar 
modelos de mensuração da competitividade foi recentemente defendida por Crouch (2010), 
que testou seu próprio modelo usando o Analytical Hierarchy Process, confirmando os quatro 
fatores e acrescentando o fator “Planejamento de Destino”.  

Os fatores do Modelo de Calgary também foram confirmados posteriormente por 
Andrades-Caldito, Sánchez-Rivero e Pulido-Fernández (2012), Caber, Albaryrak e Matzler 
(2012) e Wong (2018). Perles Ribes, Ramón Rodríguez e Sevilla Jiménez, (2008) aplicaram o 
Modelo Calgary acrescentando outros fatores “Setores e conexões de apoio", 
"Estabelecimentos com Qualidade”, “Fatores Avançados”, "Fatores básicos", “Demanda” e 
"Competitividade”. Abrangente por agregar fatores genéricos, o Modelo de Calgary, norteou 
outros na área, necessitando adaptações por falta de índices que possam ser quantificados e 
também por negligenciar a qualidade do ambiente ecológico. A incorporação do discurso 
sustentável na competitividade de um destino turístico, surge com Buhalis (2000). A ênfase nas 
características ambientais relacionadas aos modelos de mensuração da competitividade dos 
destinos turísticos é marcada com a proposta de Hassan (2000), que acrescenta o fator 
“sustentabilidade", assim como o fator "demanda". Os mesmos autores também consideram 
como fatores as questões de marketing de destino, entendido como um objetivo estratégico 
para as partes interessadas, com uso de marca e aproveitando as oportunidades de novas 
tecnologias e internet (Buhalis, 2000; Hassan, 2000). Huybers e Bennett (2003) também 
contribuem com a discussão de competitividade em destinos baseados na natureza, e 
incorporam o fator “Custos” num modelo que traz o "Gerenciamento do Destino” dividido em 
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“Regulamentações Governamentais" e “Regulamentações Voluntárias”.  
A abordagem de Dwyer e Kim (2003) para a competitividade de um destino destaca-se 

como possivelmente a mais conhecida, citada e abrangente dentre os modelos discutidos na 
literatura do turismo (Abreu-Novais et al., 2016). Com 135 atributos de competitividade, este 
modelo é chamado de "Modelo Integrado de Competitividade” e diferencia-se por orientar a 
mensuração dos indicadores, e separar o fator "Recursos Principais e Atrativos" em “Recursos 
Criados", “Recursos Herdados”, “Recursos de Suporte” e ainda acrescentar o fator “Condições 
Situacionais".  

O Modelo Integrado de Competitividade serviu como estrutura para agrupar atributos 
de competitividade, com replicações em diferentes destinos, mas sem alterar o agrupamento 
dos atributos (Dwyer et al., 2014). Utilizando 83 atributos de competitividade do total de 135 
indicadores propostos por Dwyer e Kim (2003), Dwyer et al. (2014) testaram a acessibilidade e 
a validade dos indicadores para adequar-se aos atributos propostos atributos. Com este 
estudo, fortalece a relação da competitividade com a capacidade de oferecer uma experiência 
turística original e o gerenciamento de recursos regionais existentes (Dwyer et al., 2014). 

O Modelo Integrado de Competitividade de Destino (Dwyer & Kim, 2003), também foi 
aplicado na Eslovênia (Gomezelj, Omerzel & Mihalič, 2008). A avaliação da competitividade de 
destino foi baseada nas pontuações recebidas para os indicadores que compreendem vários 
segmentos de destino. Eles foram agrupados em 6 fatores de competitividade: "Recursos 
Herdados”, “Recursos Criados”, "Fatores de Suporte”, "Condicionantes Situacionais”, 
“Gerenciamento de Destino” e "Demanda". O estudo foi replicado por Bagarić e Žitinić (2013).  

Enright e Newton (2004), considerando os atributos de destinos de turismo 
convencionais (atratores), propuseram reunir com atributos de competitividade de nível 
industrial (fatores relacionados aos negócios) em seu estudo empírico.  Avaliando 
especificamente o efeito da Destination Management Organization - DMO no sucesso global do 
destino, identificando um conjunto de 52 indicadores que foram inseridos numa Matriz de 
Importância de Desempenho.  

Um modelo geral de competitividade de destino foi proposto como Monitor de 
Competitividade (MC), por Gooroochurn e Sugiyarto (2005), com iniciativa do The World Travel 
& Tourism Council (WTTC). Os índices resumidos para cada um dos oito principais 
indicadores, inovando com os fatores “Recursos Humanos", “Qualidade de Vida dos 
Residentes”, "Abertura” e “Facilidade de comunicação" e excluem fatores usados em outros 
modelos como anteriores como os fatores “Recursos Principais”, “Planejamento de Destino” e 
"Atrativos”.  

Como crítica ao modo de construir o MC, Mazanec, Wöber e Zins (2007) 
reorganizaram os índices utilizando o conjunto de dados da pesquisa de Gooroochurn e 
Sugiyarto (2005) A pesquisa não confirmou os fatores propostos "Abertura”, “Facilidade de 
Comunicação", “Preço" e “Preservação", confirmando apenas “Qualidade de Vida dos 
Residentes” e “Recursos Principais”. A pesquisa identificou as percepções subjetivas 
relacionadas a imagem do destino foram identificadas como vitais para o sucesso do 
gerenciamento da competitividade do destino. 

Na busca de substituir o MC foi criado o Índice de Competitividade de Viagens e 
Turismo (ICVT) do The World Economic Forum - WEF, classificando 124 países (WEF, 2007). 
O índice foi testado em 22 países por Augustin e Liaw (2017), e os indicadores concentram-se 
em quatro fatores “Possibilidade de Desenvolvimento”, “Infraestrutura", "Sustentabilidade” e 
"Recursos Naturais e Culturais”. 

Zhang et al (2011) dividiu o “Recursos de Suporte" nos fatores “Suporte 
Socioeconômico" e “Suporte Sustentável", e mantiveram o fator já consolidado "Recursos 
Principais”. Além disso propuseram novos fatores: “Capacidade de Recepção de Turistas", 
“Força da Indústria do Turismo", destaca-se que estes novos fatores não foram replicados em 
outros modelos encontrados neste estudo. 

A abordagem de Knežević Cvelbar et al. (2016) focou nos resultados da 
competitividade, sustentando que o principal objetivo da estratégia é de criar a qualidade de 
vida e prosperidade socioeconômica para o país e residentes do destino. Uma das primeiras 
tentativas de examinar os impulsionadores da competitividade do destino, distinguindo entre 
países desenvolvidos e em desenvolvimento. O estudo agrupou os indicadores em fatores 
“Recursos Herdados”, “Planejamento de Destinos”, "Infraestrutura para Turismo", 
“Desenvolvimento macro", "Infraestrutura Geral” e “Desenvolvimento de Negócios".  

Num estudo também realizado em nações em desenvolvimento, Chin, Haddock-Fraser 
e Hampton (2015) analisam um destino, consideram novos atores como corporações 
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transnacionais e universidades, e o conceito de coopetição dentro de clusters, juntamente com 
as condições encontradas no Diamante de Porter (1989), agrupadas em cinco fatores: 
Recursos Principais, Planejamento de Destino, Atrativos, Recursos de Suporte e Demanda.  

Recentemente Blanco-Cerradelo et al. (2018), apresentaram estudo em áreas naturais 
protegidas. Este estudo segue alinhado aos teóricos anteriores, adotando os fatores 
"Capacidade de atrair visitantes", “Qualidade de Vida da População Local”, "Sustentabilidade 
Econômica”, “Sustentabilidade Social” e “Sustentabilidade Ambiental". 

Enfim, Gomezelj e Mihalic (2008) indicam que, apesar dos esforços dos estudos para 
buscar analisar ou mensurar a competividade, não há um modelo universal de competitividade 
que seja adequado a todos os destinos, e o mesmo se aplica à sua medição da 
competitividade (Perles-Ribes, Ramon-Rodríguez & Sevilla-Jiménez, 2014). Diante disso, e 
afeto aos objetivos deste estudo, focou-se em modelos clássicos e em modelos de 
mensuração de destinos tem áreas protegidas naturais como seus principais atrativos.  

Diante do estado da arte dos modelos de mensuração da competitividade de destinos 
turísticos, percebeu-se pontos convergentes. Os modelos têm se concentrado em explicar, 
operacionalizar ou priorizar as diferentes forças que operam no contexto competitivo de um 
destino. Assim, o aspecto desenvolvido em toda essa literatura diz respeito aos fatores 
determinantes da competitividade de um destino, enquanto o desenvolvimento, a aplicação e a 
mensuração da conceituação de competitividade aportada pelos autores foram obliterados. Se 
aceito e bem aplicado, qualquer modelo ou índice de competitividade auxilia os gestores os 
gerentes dos destinos, em permanecendo com o mesmo modelo ou índice, um bom 
monitoramento do desenvolvimento e da competitividade do turismo ao decorrer do tempo 
(Gomezelj e Mihalic, 2008).  

Diante destes pressupostos foram identificados os fatores mais recorrentes de Modelos 
de Competitividade de Destino levantados por esta pesquisa nas últimas duas décadas. O 
quadro 1 apresenta a descrição de cada fator, utilizando as contribuições dos autores. 
 
QUADRO 1–FATORES EM MODELOS DE COMPETITIVIDADE DE DESTINOS TURÍSTICOS.  

Descrição dos Fatores de Competitividade de Destino Turístico 

Fator Descrição 

Recursos 
Principais  
e Atrativos  

Estes fatores representam os principais motivadores para a visitação do destino, considerando em 
recursos principais "dotados/herdados"ou "criados" (Dwyer & Kim,2003; Gomezelj & 
Mihalič,2008; Dwyer et al.,2014). Os recursos herdados são considerados os naturais, que 
englobam a paisagem natural (Crouch & Ritchie, 1999; Hassan, 2000; Dwyer & Kim, 2003; 
Gomezelj & Mihalič, 2008), porém há vários outros atributos competitivos que compõe a 
atratividade de um destino (Crouch, 2010), como o patrimônio cultural e a história do destino 
(Hassan, 2000; Dwyer & Kim,2003; Crouch, 2010; Dwyer et al.,2014), que podem ser criados. A 
atratividade também está relacionada com a gama de atividades disponíveis (Hassan, 2000; 
Dwyer & Kim, 2003; Gomezelj & Mihalič,2008; Bornhorst, Ritchie & Sheehan, 2010; Crouch, 2010; 
Dwyer et al.,2014), que podem incluir recreação e instalações esportivas, e eventos que variam de 
escala comunitária à exposições mundiais (Dwyer & Kim,2003; Crouch, 2010; Dwyer et al.,2014). 
Quanto mais diversificados os atrativos, maior a capacidade de atrair diferentes segmentos do 
mercado turístico (Dwyer & Kim,2003). 

Infraestrutura e 
Fatores de 

Suporte  

Como fatores de recurso a infraestrutura geral do destino inclui água potável, saneamento, 
sistemas de comunicação, estradas como para qualquer atividade econômica e social (Crouch & 
Ritchie, 1999; Dwyer & Kim,2003; Gooroochurn & Sugiyarto, 2005; Crouch,2010; Dwyer et 
al.,2014). Considerando os fatores de suporte como acessibilidade, serviços e hospitalidade. A 
acessibilidade com variedade de influências, incluindo frequência, facilidade e qualidade do 
acesso rodoviário, ferroviário, hidroviário e aéreo (Crouch & Ritchie, 1999; Hassan, 2000; Dwyer & 
Kim,2003; Gomezelj & Mihalič, 2008; Crouch, 2010; Caber, Albaryrak & Matzler, 2012; Bagarić & 
Žitinić,2013;Dwyer et al.,2014), principais serviços  (Hassan, 2000; Dwyer & Kim,2003; Dwyer et 
al.,2014) assim como serviços auxiliares. Esses serviços são cada vez mais vitais na experiência 
turística, dependendo da qualidade e quantidade oferecidos (Dwyer & Kim,2003; Gomezelj & 
Mihalič, 2008; Dwyer et al.,2014), e a hospitalidade relacionada a simpatia percebida da população 
local e as atitudes da comunidade em relação aos turistas (Dwyer & Kim,2003; Gomezelj & Mihalič, 
2008; Bagarić & Žitinić, 2013; Dwyer et al.,2014) 

Gerenciamento 
do Destino 

Cinco tipos de atividades de gerenciamento de destino têm uma influência potencialmente 
importante na competitividade do destino: gerenciamento de marketing de destino; 
planejamento e desenvolvimento de destinos; organização de gestão de destinos; 
desenvolvimento de Recursos Humanos; e gestão ambiental (Ritchie & Crouch, 2000; Dwyer & 
Kim, 2003).  É feita uma distinção entre as atividades de gestão de destinos realizadas pelo setor 
público e a gestão de destino realizadas pelo setor privado (Dwyer & Kim, 2003; Huybers & 
Bennett, 2003; Gomezelj & Mihalič, 2008; Dwyer et al.,2014) 
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Demanda 

Enquanto a maior parte da discussão sobre a competitividade de empresas e nações, como 
aparece na literatura geral, concentra-se em itens relacionados à oferta, os fatores de demanda 
assumem uma importância especial na determinação da competitividade do destino (Dwyer & Kim, 
2003). A pesquisa com consumidores é altamente importante para estudo da competitividade 
(Dwyer et al.,2014) estudos relacionam a percepção da imagem do destino  gerada por meio de 
atividades de marketing (Gomezelj & Mihalič, 2008), a análise do impacto do sobrecarregamento 
de demanda (Hassan,2000; Huybers & Bennett, 2003)            

Sustentabilidade 

O desenvolvimento sustentável do turismo é fundamental para a conservação da natureza e a 
preservação da cultura (Hassan,2000), como medida de longo prazo, que reconhece a tríplice 
administração de recursos ecológicos, sociais e culturais (Dwyer & Kim, 2003; Blanco-Cerradelo et 
al., 2018). A qualidade do ambiente também é um recurso importante para um destino, 
especialmente à luz do crescente número de turistas ambientalmente conscientes (Gooroochurn & 
Sugiyarto, 2005) 

Determinantes 
Qualificativos 

A capacidade competitiva de um destino também depende da estrutura geral e do ambiente 
positivo em que o destino está localizado (Bagarić & Žitinić,2013). Os determinantes estão 
relacionados a segurança e custo benefício. A segurança (Crouch & Ritchie, 1999; Caber, Dwyer 
& Kim ,2003; Albaryrak & Matzler,2012) dentro de um destino podem estar relacionadas desde 
terrorismo e guerras, a questões de criminalidade, a água potável, desastres naturais, qualidade 
de serviços médicos (Crouch & Ritchie, 1999). Também como qualificante o custo benefício de 
um destino é em grande parte impulsionado por forças socioeconômicas e globais muito mais 
amplas, interferindo no custo de transporte, custo de vida em um destino, efeitos da taxa de 
câmbio (Crouch & Ritchie, 1999; Dwyer & Kim ,2003; Gooroochurn & Sugiyarto,2005; Bagarić & 
Žitinić,2013). 

Qualidade de 
Vida dos 

Residentes 

A qualidade de vida no destino contribui para a experiência do turismo, contribuindo para a 
qualidade turística do destino (Gooroochurn & Sugiyarto,2005). O sistema de turismo não abrange 
apenas fornecedores de produtos e serviços, mas também a interação de visitantes e residentes 
locais no destino (Bornhorst, Ritchie & Sheehan,2010), podendo influenciar a satisfação (Blanco-
Cerradelo et al., 2018). Mesmo que a combinação geral de produtos e serviços seja forte, o 
sucesso do turismo poderá ser negado se o destino for de difícil acesso ou se os moradores da 
população anfitriã não apoiarem a iniciativa de turismo e tratarem os visitantes com desdém 
(Bornhorst, Ritchie & Sheehan,2010). A qualidade de vida é captada pelo indicador de 
desenvolvimento social, construído pela combinação do índice de desenvolvimento humano do 
PNUD, que considera indicadores de natureza objetiva (esperança de vida, educação e 
rendimento), com outros índices disponíveis(Gooroochurn & Sugiyarto,2005) ou subjetivos que 
envolvem sensações (Blanco-Cerradelo et al., 2018). 

FONTE: Elaboração própria (2018). 

Com o foco em destinos turísticos em áreas protegidas naturais, percebe-se nos 
modelos analisados que há uma limitação nos indicadores ambientais (Crouch, 2011), mesmo 
que a necessidade de maior esforço na medição de competitividade destes indicadores 
ambientais já vem sendo declarada desde os modelos clássicos (Gooroochurn & Sugiyarto, 
2005). 

No nível macro, muitas organizações e pesquisadores estão dedicando seus esforços 
para criar índices e indicadores voltados para a facilidade de medições, permitindo 
comparações, classificações, benchmarking, melhorias ou até mesmo facilitando o desenho de 
estratégias de melhoria como um objetivo final. Em documento recente, a ONU (2017) definiu 
claramente as características que cada indicador deve ter para ser considerado adequado: 
validade, confiabilidade, precisão e mensurabilidade. Augustin e Liaw (2017) afirmaram que 
muitas vezes, os indicadores são criados sem o foco em características inerentes específicas 
de indicadores e índices, como sua validade e confiabilidade, gerando sempre uma lacuna que 
precisa ser resolvida. 
 3 METODOLOGIA 
 

A investigação se caracteriza como exploratória na medida em que procura desvendar 
uma área com poucos estudos científicos (Richardson, 1999), que é o caso da competitividade 
dos destinos turísticos em áreas protegidas naturais, e desta forma descobrir ideias, 
percepções, gerar hipóteses ou explicações prováveis e ainda, identificar áreas para um estudo 
mais aprofundado (Gil, 1999; Marconi & Lakatos, 2001).  

A pesquisa descritiva, complementa a exploratória, descreve as informações obtidas e 
descreve as características das mesmas (Gil,1999), podendo ser definido como exploratório-
descritivos combinados (Marconi & Lakatos, 2001). Assim, os estudos descritivos, possuem a 
função de exatas descrições das características de um fenômeno (Gil, 1999; Marconi & 
Lakatos, 2001; Richardson, 1999).  

Esta pesquisa buscou identificar as teorias relacionadas à temática de competitividade 
de destinos turísticos, pelo levantamento realizado na base de dados a fim de relacionar os 
artigos que tratassem do mesmo tema. Esse levantamento, o qual reconheceu o estado da 
arte, abordando desde o conceito de competitividade em destinos turísticos, suas estratégias e 
aplicações em áreas protegidas naturais, além de modelos de competitividade de destinos. A 
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pesquisa foi realizada nas bases de dados da EBSCO, Scopus e Portal da Capes, com recorte 
dos últimos cinco anos, acrescidos pelas referências citadas nos artigos selecionados. 

Foram identificados e correlacionados os fatores utilizados nos principais modelos de 
competitividade de destino, para à partir da do aproximação dos constructos construir uma 
matriz de avaliação aplicável a áreas protegidas naturais. Para validação dos fatores e 
variáveis foram utilizados alguns procedimentos da técnica Delphi. Tal técnica é utilizada para 
alcançar a convergência de opiniões de especialistas dentro de determinadas áreas temáticas, 
foi desenvolvida principalmente por Dalkey e Helmer (1963), e é comumente utilizada em 
construções de modelos de competitividade de destinos (Crouch, 2010; Crouch, 2011; Zhang 
et al., 2011; Andrades-Caldito, Sánchez-Rivero & Pulido-Fernández, 2012; Dwyer et al., 2014; 
Wong, 2018). A técnica Delphi é um método para refinar a opinião do grupo quando há falta de 
conhecimento exato de um tópico complexo (Kaynak & Macauley, 1984; Wong, 2018).  

Usando a opinião de especialistas, o painel foi solicitado para identificar e validar os 
atributos de competitividade de destino que influenciam a competitividade em áreas protegidas 
naturais. Uma lista de indicadores baseados em modelos de competitividade existentes, 
convertidos em um questionário com escala de -3 a +3. O Questionário da primeira rodada foi 
aplicado a um painel de especialistas, para teste de validade dos indicadores, informando aos 
autores deste estudo a relevância de diferentes indicadores como medidas de competitividade. 

 O painel foi composto por 2 especialista da área acadêmica e 1 profissional da 
indústria de ecoturismo. Os dois especialistas são pós-doutores e atuam na área de gestão do 
destino, um com foco na qualidade dos serviços e o outro com foco em estratégias e 
marketing. O especialista do mercado de turismo tem mais de 20 anos de atuação, em diversos 
destinos ecoturísticos brasileiros. Como não há um critério fixo para medir o consenso em um 
estudo Delphi e isso varia de um estudo para o outro (Rayen & Hahn, 2000; Wong,2018), mas 
considerando que o  consenso normalmente é medido por distribuição de frequência 
(McKenna,1994; Wong,2018), foram classificados os indicadores avaliados como validados 
quanto todos os especialistas indicaram +3 ou +2; refutados quando todos os especialistas 
indicaram – 2 ou -3; e não validados aqueles que encontraram situações diferentes das 
referidas.  
 
4 AVALIAÇÃO DA COMPETITIVIDADE EM ÁREAS PROTEGIDAS NATURAIS 
 
 

Há uma variedade de objetivos de gestão em relação aos parques nacionais, como 
proteger a biodiversidade, gerir o uso de visitantes, considerar necessidade dos povos 
indígenas e comunidades locais e contribuir para as economias locais por meio do turismo 
(IUCN, 2018). A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, reforça a preocupação 
com o bem-estar e qualidade de vida das pessoas, baseando no tríplice resultado de equilíbrio 
entre a proteção do meio ambiente, mantendo a integridade cultural e promovendo benefícios 
econômicos (Ramkissoon, Mavondo & Uysal,2018).  

Como dimensões de competitividade em áreas protegidas naturais partimos de sete  
fatores encontrados na literatura de competitividade de destino: Recursos Principais e 
Atrativos, Infraestrutura e Fatores de Suporte, Gerenciamento do Destino, Demanda, 
Sustentabilidade, Determinantes Qualificativos e Qualidade de Vida dos Residentes. 

Autores sugerem que a qualidade dos atrativos naturais faz parte do destino de 
qualidade e pode ser determinante para a competitividade do destino turístico (Hassan, 2000; 
Mihaliç, 2000; Ritchie & Crouch, 2003; Law & Lo, 2016), com turistas atraídos para regiões por 
causa da qualidade de seus recursos naturais (Huybers & Bennet, 2003; Ritchie & Crouch, 
2003; Dwyer & Kim, 2003), quando percebem que quanto maior a conservação de seus 
recursos naturais, maior será sua singularidade e será mais competitivo (Boley & Green, 2016), 
a proteção do meio ambiente pode ser um importante estimulador de demanda (Huybers & 
Bennett, 2003). A partir do momento em que é percebida a importância da conservação como 
meio para aumentar a demanda, consequentemente o incremento dos recursos financeiros, é 
necessário perceber o impacto gerado nas comunidades no entorno das áreas protegidas 
naturais. 

O turismo é visto pela Metas de Biodiversidade de Aichi como um meio para fonte de 
renda (CDB, 2011), buscando transformar a realidade em que comunidades locais que 
dependem de recursos naturais e arcam com os custos indiretos de conservação (Badola et al., 
2018). Partindo do princípio que a competitividade de um destino está relacionada com o bem-
estar da população local, partiremos neste estudo pela natureza objetiva, em que a 
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prosperidade socioeconômica está relacionada com aumento de Qualidade de Vida dos 
moradores (Buhalis, 2000; Crouch & Ritchie, 1999; Hassan, 2000; Dwyer & Kim, 2003; Ritchie 
& Crouch, 2003; Blanco-Cerradelo et al., 2018), sem entrar em questões subjetivas como 
medidas envolvendo sensações e atitudes. O turismo é estratégia para prover recursos para 
conservar a biodiversidade, os Parques Nacionais são uma das principais formas de 
oportunidades recreativas para visitantes domésticos em áreas protegidas naturais, com 
maiores taxas de visitações.  

As visitações em áreas protegidas naturais podem auxiliar na conservação da 
biodiversidade. Mas como acontece em outros destinos, há uma competição entre os possíveis 
destinos a serem escolhidos para férias, em que alguns apresentam grande crescimento de 
visitações enquanto outros enfrentam o decréscimo, reforçando a necessidade de identificar as 
divergências para melhorias em busca do desenvolvimento sustentável. 
 Para alcançar o objetivo geral do estudo, foi verificado na teoria existente de 
competitividade em destinos turísticos baseado na natureza em que os principais atrativos 
sejam áreas protegidas naturais. Os fatores utilizados em estudos de competitividade de 
destinos se enquadram nas necessidades dos destinos com turismo baseado na natureza, 
conforme foi apresentado no estudo da arte, os princípios gerais podem ser replicados em 
análises específicas. 
 Os sete fatores foram compostos de sessenta e um indicadores, sendo que destes 
cinquenta e três indicadores foram validados por especialistas, utilizando a técnica Delphi 
(Quadro 02).  
 
Quadro 02 – Fatores e Indicadores de Avaliação da Competitividade de Destinos Turísticos 

Recursos Principais e Atratividade 

Flora  

Fauna  

Hidrografia (Rios, nascentes, lagos, lagoas e quedas d'água) 

Forma de Relevo  (planícies, planaltos, serras, chapadas, patamares, tabuleiros, depressões)  

Condições climáticas e atmosféricas  

Paisagem  

Cultura Gastronômica 

Museus  

Conjunto Arquitetônico 

Populações tradicionais (quilombolas, indígenas...) 

Festivais  

Feiras de Exposição 

Parques Temáticos 

Atividade Aquática (canoagem, pedalinho, bóia-cross, mergulho e rafting) 

Atividade de Inverno (snowboard, esqui, pistas de patinação...) 

Atividades em terra (arvorismo, ciclismo, bungue jump, cachoeirismo, canionismo, escalada, montanhismo, rapel, 
tirolesa) 

Aventura em ar (balonismo, parapente, paraquedismo, ultraleve, voo livre/asa delta) 

Vida Noturna 

Atividade de Recreação (campos de esportes...) 

Atividades para Crianças 

Infraestrutura e Fatores de Suporte 

Abastecimento de Água Potável 

Saneamento Básico 

Sistemas de Comunicação 
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Modal Rodoviário 

Modal Ferroviário 

Modal Hidroviário 

Modal Aéreo 

Agências de Viagens 

Locadora de Veículos 

Transporte Público Tradicional 

Transporte Alternativo 

Hospedagem Tradicional 

Hospedagem Alternativa 

Restaurantes 

Acessibilidade para mobilidade reduzida 

Gerenciamento do Destino 

Marketing de destino 

Comunicação na Internet 

Planos de Manejo 

Legislação 

Recursos Humanos 

Parcerias público/privadas 

Premiações 

Demanda 

Imagem do Destino 

Capacidade de Carga 

Perfil de Visitantes 

Satisfação de Visitante 

Sustentabilidade 

Densidade Populacional 

Certificações ambientais 

Mitigação ambiental 

Educação Ambiental 

Determinantes Qualificativos 

Segurança 

Desigualdade socioeconômica 

Custo 

Qualidade de Vida dos Residentes 

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 

Cooperativismo 

Poluição no Ambiente 

Assistência Médica 

Emprego 

Educação 

Renda 
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Moradia  

Organização: os autores 

 
Nenhum dos indicadores submetidos à avaliação foram refutados pelos especialistas. No 
entanto, oito indicadores, destacadas no quadro 02, não foram validados: “museus”, “conjunto 
arquitetônico", “feiras de exposição", “parques temáticos", “vida noturna”, "agências de 
viagens", “densidade populacional” e “desigualdade socioeconômica”. Salienta-se que isto não 
significa que tais indicadores devam ser excluídos para uma próxima etapa de validação, mas 
precisa-se de uma nova rodada de especialista para indicar a validação ou não desses 
indicadores.  
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Os modelos de competitividade de destino turístico são amplamente testados, porém 
foi observada uma lacuna teórica em destinos em áreas protegidas naturais. Este estudo 
utilizou os fatores clássico apresentados modelos de competitividade de destino turístico: 
Recursos Principais e Atrativos; Infraestrutura e Fatores de Suporte; Gerenciamento do 
Destino; Demanda; Sustentabilidade; Determinantes Qualificativos e Qualidade de Vida dos 
Residentes. A partir destes fatores, foram elencados indicadores em cada um dos fatores e 
submetidos a avaliação de especialista da área, utilizando a técnica Delphi.  

Foram validados cinquenta e três indicadores, dos 61 elencados pela literatura da área, 
e que se configuram como uma matriz base de mensuração da competitividade em áreas 
protegidas naturais.  

Diante da limitação do número de especialista desta pesquisa, sugere-se em futuros 
estudos ampliam o número de especialista e também testem a matriz com gestores de áreas 
protegidas, com residentes das comunidades de entorno e com turistas de tais áreas. 
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